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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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E INVESTIGACIÓN EN ESTADÍSTICA PARA ESTUDIANTES DE INGENIERÍA EN 
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RESUMO: O presente artigo tem como 
tema Educação e cidadania: o compromisso 
dos espaços educacionais na efetivação de 
uma educação antirracista. Considerando a 
necessidade de construir uma educação que 
contribua para a valorização e o respeito às 
diferenças, tenciona refletir sobre a importância 
dos diferentes espaços de conhecimento na 
efetivação de uma educação cidadã e inclusiva, 
assim como a contribuição da formação 
docente nesta construção. A partir da análise 
dos documentos que estabelecem o ensino da 
história e cultura afro-brasileira, de questionários 
aplicados a docentes e estudantes de diferentes 
graduações, bem como diversos referenciais 
teóricos, tendo como base Cavalleiro(2001), 
Young(2007), Carvalho(2012) entre outros, 
buscamos mostrar a necessidade de se pensar 

uma educação que contemple e valorize os feitos 
dos povos que contribuíram para a formação 
do povo brasileiro, especialmente aqueles que 
ainda hoje continuam marginalizados e excluídos 
dos processos que nos constituem como nação. 
PALAVRAS-CHAVE: Relações étnico-raciais. 
Cidadania. Preconceito. Educação.

EDUCATION AND CITIZENSHIP: THE 
COMMITMENT OF EDUCATION SPACES 

IN EFFECTUATION OF ANTI-RACIST 
EDUCATION

ABSTRACT: This article has as it’s theme 
education and citizenship: the commitment of 
education spaces in effectuation of anti-racist 
education. Considering the need to criate develop 
an education that contributes to the appreciation 
and respect for diversity, intends to reflect on the 
importance of different knowledge spaces in the 
realization of a citizen and inclusive education, as 
well as the contribution of teacher training in the 
construction. From the analysis of the documents 
that establish the teaching of Afro-brazilian 
history and culture, from scientific questionnaires 
the teachers and scholars of different degrees, as 
well as various theoretical references, based on 
Cavalleiro 
(2001), Young (2007), Carvalho (2012) among 
others, we seek to show the need to think about 
an education that contemplates and values the 
achievements of the people who contributed to 
the formation of the Brazilian people, especially 
those that still remain marginalized and excluded 
from the processes that choose us as a nation. 
KEYWORDS: Ethnic-racial relations. Citizen. 
Preconception. Education.
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1 | 	INTRODUÇÃO 
A instituição da Lei 10.639/2003 preconiza a obrigatoriedade do ensino da história 

e cultura afro-brasileira nos estabelecimentos educacionais brasileiros. No entanto, 
passados dezessete anos de sua implementação pouca coisa mudou nos espaços 
escolares a respeito de sua efetivação. De modo que se faz necessário pensar nos fatores 
que contribuem para que a lei não se cumpra de fato. Diante de um contexto social que 
reproduz atitudes racistas, preconceituosas e discriminatórias é imprescindível discutir no 
ambiente escolar temáticas que venham a contribuir para o conhecimento do sujeito acerca 
de sua história social, cultural e política, bem como oportunizem a construção de uma 
nação que valoriza suas raízes históricas e combate os preconceitos sociais e raciais que 
nela estão presentes. 

 Nesse sentido, a escola tem como tarefa contar a História daqueles(as) que foram 
esquecidos(as) e silenciados(as) ao longo do tempo, para que o futuro os(as) valorize. 
Desse modo, escolhemos esse tema e versamos sobre a importância desses conteúdos 
não só como o cumprimento de uma política de reparação aos(as) afro-brasileiros(as) 
por tantos anos de injustiças, discriminação, exclusão e desrespeito, mas sobretudo por 
considerarmos de extrema importância a inserção desses povos e sua história no contexto 
político, social e educacional brasileiro a fim de dar-lhes o que lhe é de direito e que foi 
negado anteriormente, de certa forma continua sendo. Todos e todas envolvidos(as) com 
a educação precisamos coadunar esforços no sentido de garantir que esta inclua todas 
as pessoas, a fim de construirmos uma sociedade com cidadãos(ãs) conscientes de sua 
importância e conhecedores(as) de seus direitos. 

 
2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1	 A importância da escola na construção de uma educação antirracista
A escola se configura como um importante espaço de socialização de conhecimentos, 

um meio para se alcançar um determinado fim (qualificação para o trabalho, aprender a ler, 
escrever) e assim transformar realidades. Haja vista a escola reunir saberes de diferentes 
sujeitos e suas visões de mundo, seus modos de vida e buscar diminuir algumas fronteiras 
(sociais, culturais) entre eles. Por estes motivos, acreditamos que os espaços de saber 
são imprescindíveis na construção de uma educação que valorize e respeite as diferenças, 
que venha a oportunizar a diminuição de preconceitos e desigualdades culturais e sociais. 
Nesse sentido, citamos:

A escola tem um papel crucial a desempenhar nesse processo. Em primeiro 
lugar, porque é o espaço em que pode se dar a convivência entre crianças 
de origens e nível socioeconômico diferentes, com costumes e dogmas 
religiosos diferentes daqueles que cada uma conhece, com visões de mundo 
diversas daquela que compartilha em família. Em segundo, porque é um dos 
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lugares onde são ensinadas as regras do espaço público para o convívio 
democrático com a diferença. Em terceiro lugar, porque a escola apresenta a 
criança conhecimentos sistematizados sobre o país e o mundo...(PCN, 2000, 
p. 23). 

Nesta perspectiva, podemos perceber o papel exercido pela educação escolar no 
sentido de oportunizar diversas trocas e momentos de aprendizagem entre os sujeitos. Além 
de garantir que os saberes produzidos por diferentes grupos humanos sejam transmitidos 
de geração a geração, ganhando assim novos significados a partir dos interesses e 
inferências de cada um. 

 O saber escolar possibilita ao ser humano não apenas a obtenção de conhecimentos 
necessários a sua qualificação profissional, mas, sobretudo, a oportunidade de transformar 
suas vidas e mentes, sendo a educação formal diferente daquela observada em outros 
contextos. Segundo Young as escolas “capacitam ou podem capacitar jovens a adquirir 
o conhecimento que, para a maioria deles, não pode ser adquirido em casa, ou em sua 
comunidade, e para adultos, em seus locais de trabalho” (2007, p. 1294). Desta feita, 
os saberes e conhecimentos socializados ou transmitidos na escola promovem novas 
descobertas e permitem ao sujeito ir além do que ele já sabe, pois “a escolaridade envolve 
o conhecimento especializado incluído em diferentes domínios” (YOUNG, 2007, p. 1295). 
Este é um dos motivos que faz a escola se configurar como instituição muito importante 
para o processo de emancipação do sujeito. 

 Considerando que a pessoa participa do meio em que vive de diversas maneiras 
(trabalhando, estudando, divertindo-se) pensamos que a educação formal e os 
conhecimentos construídos ao longo do processo educacional devem ajudá-la a dar novos 
sentidos e significados as atividades que realiza, extraindo delas algum contributo para seu 
crescimento pessoal e o agir coletivo, buscando provocar mudança em sua comunidade. É 
o aprender para fazer, a ação baseada na reflexão acerca daquilo que sabemos e que exige 
nossa participação a fim de mudar o que não condiz com a realidade, com as necessidades 
e os interesses das pessoas. Assim: 

Portanto, o papel da educação é soberano, tanto para a elaboração de 
estratégias apropriadas e adequadas para mudar as condições objetivas de 
reprodução, como para a automudança consciente dos indivíduos chamados 
a concretizar a criação de uma ordem social metabólica radicalmente 
diferente (MESZÁROS, 2008, p. 65). 

 A mudança individual e coletiva necessária para transformar mentes e realidades 
tem na educação uma forte e inegável aliada, dado seu alcance e poder mobilizador. A 
escola é um espaço socializador e agregador, não só pelas pessoas que ali convivem, mas, 
sobretudo pelos conhecimentos que foram e serão produzidos neste ambiente. Ela liga e 
une por alguns instantes todos(as) que ali estão em um objetivo comum, daí a importância 
de buscar mecanismos capazes de garantir que todos os indivíduos tenham acesso a 
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educação. Sobre isso é importante dizer: 

A educação formal tem grande relevância para a formação de cidadãos 
críticos e conhecedores de seus direitos civis, políticos e sociais. Torna-se, 
então, fundamental a reflexão por parte de nós profissionais da educação 
sobre a presença das formas que conduzem as desigualdades na sociedade 
e também no espaço escolar (CAVALLEIRO, 2001, p. 142). 

No que concerne a Lei 10.639/2003 faz-se necessário o engajamento de todos(as) 
que fazem o ambiente escolar a fim de garantir que a lei possa de fato se efetivar e 
transformar-se em algo real, que venha a oportunizar o respeito e a valorização da história e 
cultura afro-brasileira. Considerando a diversidade social e cultural do nosso país (presente 
em todos os contextos, inclusive na escola), estes conhecimentos são imprescindíveis para 
que possamos desconstruir preconceitos e mentalidades racistas. Segundo Nascimento 
(2015): 

As política afirmativas visam reconhecer as diversidades entre a população 
negra e não negra, no sentido de direcionar esforços para minimizar e 
gradativamente diminuir as distâncias socioeconômicas que permeiam a vida 
social brasileira. 

Configurando-se como uma política pública afirmativa, destinada a um grupo 
específico e com o objetivo de superar as desigualdades a que este coletivo esteve 
submetido ao longo da história do Brasil, a Lei 10.639/03 é um caminho importante para 
que as vozes dos(as) afro-brasileiros(as) sejam ouvidas e respeitadas, pois: “ao longo da 
nossa formação histórica marcada pela colonização, pela escravidão e pelo autoritarismo, 
o imaginário social construído sobre os negros não foi o mais positivo” (GOMES, 2001, p. 
88). 

De modo que praticamente tudo que se refere às pessoas negras é feito de forma 
pejorativa, negativa, maliciosa, discriminatória e racista. Especialmente se considerarmos 
que na escola também ocorrem situações de racismo, discriminação e preconceito entre 
os diferentes sujeitos ali presentes. Por isso a necessidade de trabalhar juntos para que a 
situação possa ser diferente dentro e fora do ambiente escolar. 

Serão as diferenças e semelhanças individuais dos alunos, seus conflitos 
de valores, necessidades de reconhecimento recíproco com seus pares e 
julgamentos de imagem de si e dos outros que balizarão a constituição dos 
diversos grupos no espaço escolar e, simultaneamente, a de suas próprias 
identidades (CARVALHO, 2012, p. 216). 

 É necessário desfazer essa mentalidade a fim de evitar que continuemos negando 
a nossa identidade nacional, bem como negando a tantas pessoas o sentimento de 
pertencimento e reconhecimento de quem são como sujeito histórico e social. Desta feita, 
faz-se necessário a construção de novos paradigmas educacionais e sociais, mais ainda, 
que estes possibilitem uma mudança interna e externa a escola. 
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 É preciso pensar e fazer uma educação que zele pelo bem comum. Assim: 
“para obter êxito a escola e seus professores não podem improvisar. Têm que desfazer 
mentalidade racista e discriminatória secular, reestruturando relações étnico-raciais 
e sociais, desalienando processos pedagógicos” (BRASIL, 2013, p. 501). Desse modo, 
acreditamos no poder e na força da escola para conduzir a uma mentalidade coletiva em 
busca de equidade e justiça, levando a uma prática inclusiva que respeite e reconheça as 
diferenças como fundamentais para a construção da sociedade brasileira. 

 A revisão dos currículos, a construção de uma relação ética e respeitosa 
entre professores/as e alunos/as, o entendimento do/a aluno/a como sujeito 
sociocultural e não somente como sujeito cognitivo, a compreensão de que 
os sujeitos presentes na escola vêm de diferentes contextos socioculturais e 
possuem distintas visões de mundo são princípios de uma educação cidadã 
(GOMES, 2001, p. 90). 

 Compreendemos que as diferenças existentes no contexto escolar devem 
ser reconhecidas e valorizadas por todos(as) que convivem nesse ambiente, só assim 
poderemos perceber os pontos de convergência entre quem somos e o outro. Porque a 
aceitação e o reconhecimento de quem eu sou perpassa pelo fato de conhecer, ter empatia 
e respeitar também o outro. Quem sabe assim possamos juntos construir relações sociais 
e interpessoais baseadas na justiça, na igualdade e no respeito, assim pontuamos: 

2.2	 A formação docente como caminho para uma educação antirracista
 A formação docente é imprescindível para que professoras e professores possam 

exercer seu trabalho de forma eficaz e proveitosa, pois por meio dela o(a) docente vai 
construindo sua identidade pessoal e profissional, de modo que esta formação precisa 
oportunizar o reconhecimento e o valor social do(a) professor(a), bem como garantir sua 
significância dentro da escola, permitindo condições dignas de trabalho e de contribuição 
para a aprendizagem dos(as) estudantes.

 Considerando a importância da escola e de seus agentes para efetivar uma 
educação cidadã e antirracista, pensamos que a atuação docente é uma maneira de 
tornar isso possível. Para isso faz-se necessário uma formação que dê conta de prepará-
los(as) e ajudá-los(as) a lidar com essas questões. Pois observamos que no que concerne 
à formação inicial poucos cursos de licenciatura ofertam disciplinas voltadas para os 
conteúdos explicitados na referida lei, mesmo aqueles voltados para a área das ciências 
humanas nem sempre oferecem uma disciplina referente ao conteúdo. 

 Pensando ainda que muitos municípios não oportunizam formações que 
proporcionem aos(as) docentes o conhecimento do que a Lei 10.639 apregoa, quem já 
está em sala de aula há muito tempo fica apartado desse processo de elaboração de 
conhecimentos teóricos, sendo que estes demonstram ser de grande relevância para que 
a lei possa de fato ser cumprida e assim garantir a aprendizagem dos(as) estudantes 
acerca da temática africana e seus desdobramentos. Segundo Gomes (2008, p. 74-75 
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apud Coelho et al., 2015, p.119): 

No Brasil, a educação, de modo geral, e a formação de professores, em 
específico – salvo honrosas exceções -, são permeadas por uma grande 
desinformação sobre a nossa herança africana e sobre as realizações do 
negro brasileiro da atualidade. Ainda quando se fala em África na escola e 
até mesmo no campo de pesquisa acadêmica reporta-se mais ao escravismo 
e ao processo de escravidão. 

 Resta ao(a) professor(a) utilizar os conteúdos presentes no livro didático, o que 
nem sempre possibilita uma aprendizagem significativa, que contribua para a construção 
da identidade e o sentimento de pertencimento da criança negra e atitudes de respeito 
e empatia por parte das crianças não negras. Pois de acordo com BRASIL (2013), a 
escola e os(as) professores(as) precisam desfazer a mentalidade racista e discriminatória, 
reestruturando assim as relações étnico-raciais, para que isso aconteça não cabem 
improvisos. 

 Assim, pensamos que as Instituições de Ensino Superior (IES) têm um importante 
papel na consolidação dos conteúdos referentes ao ensino da história e cultura afro-
brasileira, pois sendo este um espaço produtor e socializador de diferentes e diversos 
saberes faz-se necessário que possa contribuir para melhorar o conhecimento produzido a 
cerca de nossas raízes históricas. Haja vista:

As IES são as instituições fundamentais e responsáveis pela elaboração, 
execução e avaliação dos cursos e programas que oferecem, assim como 
de seus projetos institucionais, projetos pedagógicos dos cursos e planos de 
ensino articulados à temática Étnico-racial (BRASIL, 2013, p. 53). 

 Desta feita, é imprescindível a atuação das IES no sentido de transformar essa 
mentalidade, para que possamos colocar em prática o que determina a Lei 10.639/03 e o 
que ela preconiza. No que concerne às atribuições do sistema de ensino superior podemos 
citar algumas: 

a) Incluir conteúdos e disciplinas curriculares relacionados à Educação para 
as Relações Étnico-raciais nos cursos de graduação do Ensino Superior, 
conforme expresso no §1° do art. 1°, da Resolução CNE /CP n. 01/2004; 

b) Desenvolver atividades acadêmicas, encontros, jornadas e seminários de 
promoção das relações étnico-raciais positivas para seus estudantes; 

c) Dedicar especial atenção aos cursos de licenciatura e formação de 
professores, garantindo formação adequada aos professores sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana e os conteúdos propostos na Lei 11645/2008; 

d) Desenvolver nos estudantes de seus cursos de licenciatura e formação 
de professores as habilidades e atitudes que os permitam contribuir para 
a educação das relações étnico-raciais com destaque para a capacitação 
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dos mesmos na produção e análise critica do livro, materiais didáticos e 
paradidáticos que estejam em consonância com as Diretrizes Curriculares 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africanas e com a temática da Lei 11645/08 (BRASIL, 
2013, p. 40). 

 Nessa perspectiva as IES precisam também atuar na tentativa de garantir que 
os conteúdos relacionados à história e cultura afro-brasileira sejam transmitidos aos(as) 
seus(suas) alunos(as), para que estes(as) quando professores(as) possam contribuir para 
a construção de uma educação que seja de fato inclusiva e respeite todos os sujeitos. 
Assim como a educação básica tem seu papel na efetivação da Lei 10.639 as instituições 
de ensino superior também têm. É preciso que as IES cumpram seu papel e façam essa 
ponte, a fim de garantir que o(a) professor(a) não se sinta perdido(a) na formação que 
pretende dar aos(as) alunos(as). Pois é muito fácil cobrar da escola a transmissão desses 
conteúdos na educação básica, mas muitas vezes se esquecem de que os(as) docentes 
nem sempre têm condições formativas para tal responsabilidade. Especialmente se 
levarmos em conta que são muitas as expectativas que se tem em relação à escola e o 
trabalho por ela realizado, o professor e a professora não conseguem lidar sozinhos(as) 
com muitas questões, especialmente aquelas que mexem com a subjetividade dos(as) 
estudantes, necessitando de suporte que garantam a realização de sua atividade de modo 
a sentirem-se importantes na transformação de vidas e mentes.

 Para que de fato professoras(es) possam contribuir na formação de sujeitos capazes 
de reconhecer e respeitar o outro em sua diversidade, faz-se necessário garantir uma 
formação capaz de oportunizar a elaboração destes saberes e o seu compartilhamento 
junto aos(as) alunos(as), pois ambos são as partes principais do processo educacional e 
precisam juntos fazer a diferença dentro e fora do contexto escolar, só assim poderemos 
construir uma sociedade forjada no respeito, na cidadania e no enaltecimento do outro.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
A história do nosso povo é marcada por desigualdades, desrespeito e violência. 

Muitos sujeitos foram e ainda são excluídos dos processos que nos caracterizam como 
sociedade. A Lei 10.639/2003 é uma tentativa de reparar algumas injustiças especialmente 
contra os(as) africanos(as) e seus(as) descendentes aqui no Brasil, bem como respaldar 
a luta do movimento negro que busca a inclusão efetiva do povo negro, assim como o 
respeito e a valorização de sua história e cultura. 

 Nesse contexto, o governo federal sancionou, em março de 2003, a Lei nº 10.639/03-
MEC, que altera a LDB (Lei Diretrizes e Bases) e estabelece as Diretrizes Curriculares para 
a implementação da mesma. Ela instituiu a obrigatoriedade do ensino da História da África 
e dos(as) africanos(as) no currículo escolar do ensino fundamental e médio. Essa decisão 
resgata historicamente a contribuição dos negros na construção e formação da sociedade 
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brasileira (BRASIL, 2004, p.8). 
 Partindo do que preconiza a lei acima citada e considerando a importância da 

educação para sua efetivação, buscamos compreender junto a discentes de diferentes 
licenciaturas e docentes o acesso que tiveram a referente temática em sua formação inicial. 
Para tanto, elaboramos questionários a fim de identificar como estes percebem a relação 
entre sua formação e o ensino da história e cultura afro-brasileira, e também se consideram 
sua formação insuficiente, como buscam preparar-se para abordar o tema em sala de aula. 

Discentes: Qual sua formação 
/Licenciatura?

Atua em sala 
de aula?

Estudou sobre 
história e cultura 
africana?

Considera o conteúdo 
importante para diminuir 
o racismo na escola?

I Filosofia Não Não Sim 

II Letras-Espanhol Não Não Sim 

III Ensino médio Não Não recorda Sim 

IV Letras-Espanhol Sim Não Sim

V Letras-Espanhol Sim Não recorda Sim

VI Química Não Sim Sim

VII Ensino médio Não Não Sim

Tabela 1: Discentes em Formação

Docentes Qual sua 
formação /
Licenciatura?

Há quanto 
tempo leciona?

Estudou sobre 
história e cultura 
africana?

Sente-se 
confiante para 
trabalhar esses 
conteúdos em 
sala?

Considera 
o conteúdo 
importante 
para diminuir 
o racismo na 
escola? 

I Ciências 
biológicas 

9 anos Não Não Sim

II Letras-Espanhol 1 ano Não Sim Sim
III Ciências 

biológicas
2 anos Não recorda Sim Sim

IV História 17 anos Sim Sim Sim
V História 7 anos Sim Sim Sim 
VI Ciências 

biológicas
3 anos Sim Não Sim

VII Pedagogia 15 anos Sim Sim Sim

Tabela 2: Docentes

 De acordo com as respostas de alguns(mas) discentes podemos dizer que mesmo 
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aqueles(as) que já atuam em sala de aula e cursam uma graduação não se sentem 
confiantes em trabalhar a temática aqui apresentada, pois a formação não os ajuda nesse 
processo. De modo que: “Trabalhar esse tema requer cautela, pois mexe com a questão 
indentitária. Mas é necessário trabalhar esse conteúdo” (DISCENTE 6). 

 Quando perguntados sobre a importância do tema para diminuir o racismo na 
escola alguns responderam: “Considero importante sim. Muito do que se ver hoje em dia 
relacionado ao racismo vem justamente da falta de informação sobre o que de fato é a 
cultura afro, sobre quem de fato são os negros” (DISCENTE 5). Ainda sobre essa questão 
uma professora nos deu a seguinte resposta:

Importantíssimo, na medida em que traz a tona, dar voz e visibilidade à 
história dos negros em detrimento de uma visão reducionista, excludente e 
racista que passou a habitar a escola. A escola deve assumir o seu papel de 
educar para a diversidade, valorizando, respeitando a história e cultura afro. 
Reconhecendo e trabalhando para que seus alunos negros se reconheçam 
como tais, sem medo e nem vergonha de serem quem são. É a partir do 
conhecimento construído na escola que podem alcançar uma educação 
de qualidade, democrática e inclusiva capaz de diminuir o preconceito, o 
racismo (p. 5). 

 Quando questionados(as) se sentem confiança para abordar a temática nas aulas, 
as respostas diversificaram: “Não. Por mais que tenha pesquisado sobre, não tenho o 
domínio do assunto e muito menos sobre os conhecimentos afro-brasileiros diante das 
experiências pedagógicas” (DISCENTE 4). 

 Um professor respondeu: “Sim. Reconheço e defendo a diversidade cultural, por 
isso tento sempre me atualizar a respeito, já que a sociedade não é imutável, muito menos 
seus sujeitos” (P. 5). Enquanto outra pontuou: “Diria que sim. Mas não porque tive isso em 
minha formação, e sim porque fiz um estudo por fora” (P. 6 ). 

 Pelas respostas que obtivemos acreditamos que muito ainda precisa ser feito 
em termos de formação docente para que possamos de fato efetivar o que determina a 
Lei 10.639/03 nos ambientes escolares. Mais ainda, garantir que os(as) professores(as) 
possam sentir-se confiantes de seus conhecimentos e assim contribuírem positivamente 
para uma educação baseada no respeito e na valorização do outro. Pois sabemos que 
estes(as) quando negros(as), também podem sofrer discriminação e racismo, não sabendo 
muitas vezes como agir diante de tais situações. 

 Desta feita, é preciso buscar uma formação que compreenda o(a) professor(a) não 
como um mero(a) transmissor(a) de conhecimentos e saberes, mas perceba-o(a) como 
imprescindível na criação de uma sociedade melhor, pois como cidadão(ã) e sujeito de 
direitos precisa situar-se dentro de um contexto que busque a transformação individual e 
coletiva. Para Candau (2012, sp¹): 

Um ponto de partida que consideramos fundamental é não se conceber o papel 
dos educadores como meros técnicos, instrutores, responsáveis unicamente 
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pelo ensino de diferentes conteúdos e por funções de normalização e 
disciplinamento. Devem ser vistos como profissionais e cidadãos e cidadãs, 
mobilizadores de processos pessoais e grupais de natureza cultural e social. 

 Uma educação que pretende formar cidadãos(ãs) e que se espera inclusiva deve 
pensar em todos(as) envolvidos(as) no processo, para que possa de fato contribuir no sentido 
de que nossos(as) alunos(as) negros(as) sintam-se respeitados(as) e valorizados(as); bem 
como os alunos e alunas não negros(as) sejam capazes de não reproduzir atitudes racistas 
e preconceituosas, valorizando e respeitando o outro em suas diferenças. Desse modo é 
preciso pensar no(a) professor(a) e o papel que exerce dentro da escola, compreendendo 
que tanto este(a) quanto o(a) aluno(a) formam o elo principal que vai através da educação 
e do conhecimento produzir as mudanças necessárias na consolidação de uma educação 
mais justa e inclusiva. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A população brasileira é marcada por uma grande diversidade étnica, cultural, 

social, religiosa que está presente em todos os contextos sociais, no entanto sabemos que 
muitas pessoas não respeitam, tampouco valorizam esta diversidade, algumas inclusive 
destilam ódio e violência contra pessoas negras (assim como a outros sujeitos). De modo 
que acreditamos que a educação é um dos meios para mudar essa realidade, assim 
confiamos em seu poder transformador para oportunizar uma mudança de mentalidade 
e de comportamento nas pessoas, a fim de garantir que o racismo, a discriminação e o 
preconceito possam diminuir ou até mesmo ser superado. 

 Defendemos que uma das formas de reparar as injustiças contra os afro-
descendentes é cumprindo o que a Lei 10.639/2003 apregoa e, os espaços onde os 
diferentes saberes são construídos trabalhem de fato os conteúdos referentes à história 
e cultura afro-brasileira, oportunizando o exalçamento e o reconhecimento do povo negro 
como sujeitos sociais, como formadores do nossa sociedade e dos elementos que nos 
identifica como nação brasileira. Aproximar os(as) estudantes da história de seus(as) 
antepassados(as), fazendo-os(as) se reconhecer, se identificar com o que estão vendo 
e conhecendo, é ajuda-los(as) a constituir a partir daí a sua própria identidade pessoal e 
coletiva. 

 Não podemos pensar em uma sociedade justa e democrática sem que haja o 
respeito a todos(as) cidadãos e cidadãs que a compõem; pessoas que são desrespeitadas 
e discriminadas pela cor de sua pele. Discriminação que vai muito além do uso de palavras 
negativas e ofensivas; um preconceito que impede a ascensão social, que freia o acesso a 
oportunidades de trabalho, de estudos, de lazer. 

 Desta feita, a luta por igualdade e justiça faz-se urgente e necessária, ocorrendo em 
vários espaços e ampliando-se naqueles que possibilitam o intercâmbio entre diferentes 
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sujeitos, onde a produção e a socialização de conhecimentos oportunizem também 
mudanças de pensamentos e ações. Por esses motivos acreditamos nos espaços de 
educação formal como importantes contributos na construção de uma comunidade onde 
a cidadania e a democracia possam alcançar a todos e todas. Algo que só será possível 
se as pessoas sentirem-se espeitadas e valorizadas pelo que são, pela percepção de 
pertencimento social.

NOTAS
¹Sem paginação. 
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